PARECER N° 1493, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 720, DE 2018
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe pretende obrigar o Poder Executivo a regulamentar os meios de acesso ao serviço de travessia de balsas. 

No processo legislativo, o projeto passou a tramitar em regime de urgência e, em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1°, 8° e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário. 

No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso HI, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso 11I, do Regimento Interno Consolidado. 

Ao avaliar a matéria quanto ao mérito, observamos que esta propositura objetiva a regulamentação dos meios de acesso ao serviço de travessia de balsas, visto que esse sistema não possui um regramento específico para o acesso das prioridades, bem como dos veículos atípicos, o que justifica sua importância. 

Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verificamos que a almejada medida não implicaria geração de despesas para os cofres públicos estaduais decorrentes de sua implementação. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 720, de 2018. 

a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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